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DECRETO No- 8.226, DE 16 DE ABRIL DE 2014

Altera o Decreto nº 6.272, de 23 de no-
vembro de 2007, que dispõe sobre as com-
petências, a composição e o funcionamento
do Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional - CONSEA.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 11.346,
de 15 de setembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 6.272, de 23 de novembro de 2007,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o O CONSEA será composto por sessenta membros,
titulares e suplentes, dos quais dois terços de representantes da
sociedade civil e um terço de representantes governamentais,
conforme disposto no art. 11 da Lei no 11.346, de 15 de setembro
de 2006.

§ 1o A representação governamental do CONSEA será exer-
cida pelos titulares dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV - Ministério das Cidades;

V - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

VI - Ministério da Educação;

VII - Ministério da Fazenda;

VIII - Ministério do Meio Ambiente;

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

X - Ministério da Saúde;

XI - Ministério do Trabalho e Emprego;

XII - Ministério da Integração Nacional;

XIII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

XIV - Ministério das Relações Exteriores;

XV - Ministério da Justiça;

XVI - Secretaria-Geral da Presidência da República;

XVII - Ministério da Pesca e Aquicultura;

XVIII - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República;

XIX - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República; e

XX - Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-
cial da Presidência da República.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Brasília, 16 de abril de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Tereza Campello

Atos do Poder Executivo
.

Presidência da República
.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 835, DE 16 DE ABRIL DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, resolve

Delegar ao Senhor Chefe da Controladoria-Regional da
União no Estado do Rio de Janeiro competência específica e singular
para firmar, nos termos propostos no processo administrativo nº
00190.038338/2008-18, Termos Aditivos ao Acordo de Cooperação
09/2009, que porventura ocorram, entre esta Controladoria-Geral da

União, a Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, o Ministério Público Federal, o Tribunal de Contas da
União, o Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região, o Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro, a Secretaria Estadual de Fazenda
do Rio de Janeiro, a Secretaria Estadual de Educação do Rio de
Janeiro, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, o Tribunal
de Contas do Município do Rio de Janeiro, a Controladoria-Geral do
Município do Rio de Janeiro e a Universidade Federal do Estado do
Rio de Janeiro, com o objetivo de integração para o desenvolvimento
do controle social.

JORGE HAGE SOBRINHO

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

PORTARIA No- 254, DE 15 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre o credenciamento do orga-
nismo estrangeiro "AAiM - Associació
D'Ajuda als Infants del Món", encarregado
de intermediar pedidos de habilitação à
adoção internacional.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.
18 do Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005, e no inciso V do art.
2º do Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento do organismo "AAiM -
Associació D'Ajuda als Infants del Món", com sede na "C/ Balmes
67, Principal 2ª, 08007 - Barcelona/Espanha", encarregado de in-
termediar pedidos de habilitação à adoção internacional, de acordo
com a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação
em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia-Holanda, em
29 de maio de 1993, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de 14 de
janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho
de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto na Lei nº
8.069, de 13 de julho 1990, assim como as disposições do Decreto nº
5.491, de 2005, sob pena de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento tem validade por 2 (dois) anos,
contados da data da publicação desta Portaria, devendo o organismo
pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo
prazo de validade, consoante o disposto no § 7º do art. 52 da Lei nº
8.069, de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IDELI SALVATTI

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE
A DISCRIMINAÇÃO

RESOLUÇÃO CONJUNTA No- 1, DE 15 DE ABRIL DE 2014

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA - CNPCP, DR. HER-
BERT JOSE ALMEIDA CARNEIRO, no uso de suas atribuições
legais, previstas no Art. 64, I, Lei nº 7.210/84, bem como no art. 39,
I e II, do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007 e o
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À
DISCRIMINAÇÃO - CNCD/LGBT, DR. GUSTAVO BERNAR-
DES CARVALHO, no uso de suas atribuições legais, previstas no art.
6, III, do Decreto no 7.388, de 09 de dezembro de 2010,

Considerando o disposto na Constituição Federal, em es-
pecial no artigo 5º, incisos III, XLI, XLVII, XLVIII e XLIX;
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Considerando a Declaração Universal dos Direitos Humanos,
a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da
Costa Rica), a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tra-
tamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes e seu Protocolo Fa-
cultativo, as Regras Mínimas das Nações Unidas para o tratamento de
presos, as Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres
presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras
(Regras de Bangkok), e todos os outros instrumentos internacionais
aplicáveis à matéria, bem como os Princípios de Yogyakarta (Prin-
cípios sobre a aplicação da legislação internacional de direitos hu-
manos em relação à orientação sexual e identidade de gênero);

Considerando o disposto na Lei Federal nº 7.210, de 11 de
julho de 1984, que instituiu a Lei de Execução Penal, em especial nos
artigos 40, 41 e 45;

Considerando a Lei Federal nº 12.847, de 2 de agosto de
2013, que Instituiu o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à
Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; e dá
outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de
2011, que estabelece o plano estratégico de educação no âmbito do
Sistema Prisional;

Considerando a Resolução CNPCP nº 4, de 29 de junho de
2011, que recomenda aos Departamentos Penitenciários Estaduais ou
órgãos congêneres seja assegurado o direito à visita íntima a pessoa
presa, recolhida nos estabelecimentos prisionais, resolvem:

Art. 1º Estabelecer os parâmetros de acolhimento de LGBT
em privação de liberdade no Brasil.

Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se por
LGBT a população composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis
e transexuais, considerando-se:

I - Lésbicas: denominação específica para mulheres que se
relacionam afetiva e sexualmente com outras mulheres;

II - Gays: denominação específica para homens que se re-
lacionam afetiva e sexualmente com outros homens;

III - Bissexuais: pessoas que se relacionam afetiva e se-
xualmente com ambos os sexos;

IV - Travestis: pessoas que pertencem ao sexo masculino na
dimensão fisiológica, mas que socialmente se apresentam no gênero
feminino, sem rejeitar o sexo biológico; e

V - Transexuais: pessoas que são psicologicamente de um
sexo e anatomicamente de outro, rejeitando o próprio órgão sexual
biológico.

Artigo 2º A pessoa travesti ou transexual em privação de
liberdade tem o direito de ser chamada pelo seu nome social, de
acordo com o seu gênero.

Parágrafo único. O registro de admissão no estabelecimento
prisional deverá conter o nome social da pessoa presa.

Art. 3º Às travestis e aos gays privados de liberdade em
unidades prisionais masculinas, considerando a sua segurança e es-
pecial vulnerabilidade, deverão ser oferecidos espaços de vivência
específicos.

§ 1º Os espaços para essa população não devem se destinar à
aplicação de medida disciplinar ou de qualquer método coercitivo.

§ 2º A transferência da pessoa presa para o espaço de vi-
vência específico ficará condicionada à sua expressa manifestação de
vontade.

Art. 4º As pessoas transexuais masculinas e femininas devem
ser encaminhadas para as unidades prisionais femininas.

Parágrafo único. Às mulheres transexuais deverá ser garan-
tido tratamento isonômico ao das demais mulheres em privação de
liberdade.

Art. 5º À pessoa travesti ou transexual em privação de li-
berdade serão facultados o uso de roupas femininas ou masculinas,
conforme o gênero, e a manutenção de cabelos compridos, se o tiver,
garantindo seus caracteres secundários de acordo com sua identidade
de gênero.

Art. 6º É garantido o direito à visita íntima para a população
LGBT em situação de privação de liberdade, nos termos da Portaria MJ
nº 1190/2008 e na Resolução CNPCP nº 4, de 29 de junho de 2011.

Art. 7º É garantida à população LGBT em situação de pri-
vação de liberdade a atenção integral à saúde, atendidos os parâ-
metros da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT e da Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no
Sistema Prisional - PNAISP.

Parágrafo único - À pessoa travesti, mulher ou homem tran-
sexual em privação de liberdade, serão garantidos a manutenção do
seu tratamento hormonal e o acompanhamento de saúde específico.

Art. 8º A transferência compulsória entre celas e alas ou
quaisquer outros castigos ou sanções em razão da condição de pessoa
LGBT são considerados tratamentos desumanos e degradantes.

Art. 9º Será garantido à pessoa LGBT, em igualdade de
condições, o acesso e a continuidade da sua formação educacional e
profissional sob a responsabilidade do Estado.

Art. 10. O Estado deverá garantir a capacitação continuada
aos profissionais dos estabelecimentos penais considerando a pers-
pectiva dos direitos humanos e os princípios de igualdade e não-
discriminação, inclusive em relação à orientação sexual e identidade
de gênero.

Art. 11. Será garantido à pessoa LGBT, em igualdade de con-
dições, o benefício do auxílio-reclusão aos dependentes do segurado
recluso, inclusive ao cônjuge ou companheiro do mesmo sexo.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

HERBERT JOSE ALMEIDA CARNEIRO
Presidente do CNPCP

GUSTAVO BERNARDES
Presidente do CNCD/LGBT

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

ACÓRDÃO No- 31-2014

Processo: 50300.002541/2012-16.
Partes: PW 237 PARTICIPAÇÕES S.A., MULTI STS PARTICIPA-
ÇÕES S.A. E SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.

Ementa: Trata o presente Acórdão do exame de pedido de
reconsideração formulado pela empresa PW 237 Participações S.A.,
CNPJ nº 04.833.775/0001-07, e de pedido de ratificação formulado
pela empresa Santos Brasil Participações S.A., CNPJ nº
02.762.121/0001-04, ambos acerca de manifestação da Diretoria Co-
legiada da ANTAQ, prolatada por ocasião de sua 354ª Reunião Or-

dinária, realizada em 9 de janeiro de 2014 e levada a efeito pelo
Acórdão nº 8-2014-ANTAQ.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na confor-

midade do voto objeto da Ata da 360ª Reunião Ordinária da Diretoria
Colegiada, realizada em 10 de abril de 2014, acordam os Diretores da
Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, por reiterar
o entendimento contido no Acórdão nº 8-2014-ANTAQ, pela pos-
sibilidade de realização de transferência de ações resultante do exer-
cício do direito de compra ou venda, desde que observadas as con-
dições dispostas no Contrato de Arrendamento PRES/69.97, em vigor,
e seu respectivo edital de licitação, sem prejuízo da análise a pos-
teriori, por parte desta Agência, acerca da ocorrência de concentração
de mercado envolvendo o futuro entrante. Participaram da reunião o
Diretor-Geral Substituto, Relator, Mário Povia, o Diretor Fernando
José de Pádua Costa Fonseca, o Procurador-Geral, Luiz Eduardo Di-
niz Araújo, e o Secretário-Geral, Joelson Neves Miranda.

Brasília-DF, 16 de abril de 2014.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral Substituto - Relator

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Diretor

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO No- 83, DE 15 DE ABRIL DE 2014

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DO-
CAS DO PARÁ (CDP), EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições
que lhe confere o Estatuto Social da Empresa, e considerando o que
consta nos autos do Processo Licitatório n° 3259/2013, de
26.09.2013, resolve: I - revogar o procedimento de Regime Dife-
renciado de Contratação - RDC Eletrônico CDP n° 02/2013 que tem
como objeto: contratação de empresa de engenharia para execução de
empreendimento de construção do Terminal de Múltiplo Uso 2 -
TMU2 e reforço do Terminal de Múltiplo Uso 1 - TMU1 do Porto de
Santarém; II - determinar que a DIRGEP/GERINE instrua nova con-
tratação para o objeto ora mencionado; III - autorizar o arquivamento
do citado Processo Licitatório na Secretaria Geral; IV - determinar a
publicação deste ato no Diário Oficial da União.

MARIA DO SOCORRO PIRÂMIDES SOARES

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE

PORTARIA No- 966, DE 16 DE ABRIL DE 2014

Estabelece a representação no Comitê Se-
torial Conjunto de Certificação de Produtos
previsto em acordo firmado com a União
Europeia.

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDA-
DE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53, inciso XVI, do
Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110, de 15 de se-
tembro de 2009, com suas alterações posteriores, e considerando o
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a União
Europeia sobre Segurança da Aviação Civil, assinado em 14 de julho
de 2010, resolve:

Art. 1º Designar representantes no Comitê Setorial Conjunto
de Certificação (ou Joint Sectorial Committee on Certification -
JSCC) previsto no Acordo firmado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e a União Europeia sobre Segurança da Aviação
Civil, conforme abaixo:

I - Superintendente de Aeronavegabilidade - Co-Presidente
do Comitê;

II - Gerente Geral de Certificação de Produto Aeronáutico -
GGCP; e

III - Gerente Técnico de Processo Normativo - GTPN.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DINO ISHIKURA

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

PORTARIA No- 924, DE 15 DE ABRIL DE 2014

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 41,
incisos VIII e X do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n°
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, e tendo em vista as informações que constam nos autos
do processo nº 00065.130160/2013-51, resolve:




